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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Não merecem provimento os embargos declaratórios, pois a decisão embargada não encerra omissão, obscuridade ou contradição, bem como inexiste erro material a reclamar correção. Embargos desacolhidos. Unânime.
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	JORGE MARIO ROSES MONTEIRO e maria santos scheffer 


	EMBARGANTEs

	JOSE RICARDO STEINMETZ 


	EMBARGADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em desacolher os embargos de declaração.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Voltaire de Lima Moraes (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Rui Portanova, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Francisco José Moesch, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des. Irineu Mariani, Des. Marco Aurélio Heinz, Des. Guinther Spode, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des. João Batista Marques Tovo, Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira, Des. Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Eduardo Uhlein, Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório e Des.ª Lizete Andreis Sebben.

Porto Alegre, 08 de setembro de 2020.

DES. VICENTE BARROCO DE VASCONCELLOS, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Vicente Barroco de Vasconcellos (RELATOR)

Trata-se de embargos de declaração opostos por JORGE MARIO ROSES MONTEIRO E MARIA SANTOS SCHEFFER ao v. acórdão que julgou o Incidente de Arguição de Inconstitucionalidade 70081119505. Sustentam os embargantes a ocorrência de omissão e/ou obscuridade por não terem apreciadas as diversas ementas contrárias ao julgamento proferido. Alegam que há contradição no v. acórdão embargado também no que tange à aplicação da isonomia em face de advogados e demais profissionais liberais. Pugnam pelo acolhimento dos embargos de declaração.

Registro, por fim, que foi observado o previsto nos artigos 931, 934 e 935, do CPC, tendo em vista a adoção do sistema informatizado.
É o relatório.

VOTOS

Des. Vicente Barroco de Vasconcellos (RELATOR)

Não há questões concernentes ao litígio que deveriam ter sido decididas e não foram. Diante disso, não existe qualquer omissão e/ou obscuridade no julgado a justificar as postulações. 

Não obstante a interposição de embargos declaratórios, não são eles mero expediente para forçar o ingresso na instância extraordinária se não houve omissão ou obscuridade do acórdão que deva ser suprida. Desnecessidade, no bojo da ação julgada, de se abordar, como suporte da decisão, dispositivos legais e/ou constitucionais, bem como acerca de cada uma das ementas de julgamentos colacionadas à petição inicial de recurso que sequer poderia ser objeto de julgamento junto a este Tribunal Pleno, o qual está legitimado ao julgamento da inconstitucionalidade arguida pelo incidente examinado no v. acórdão embargado. Inexiste ofensa ao art. 535, II, do CPC/73, quando a matéria enfocada é devidamente abordada no âmbito do voto do aresto a quo (AGA nº 574851/Delgado).
Assim, não há necessidade de o julgador analisar todas as questões deduzidas pelas partes, se a decisão foi suficientemente fundamentada e atendeu ao preceito constitucional contido no artigo 93, inc. IX da CF/88. Mesmo que não tenham sido expressamente citados todos os dispositivos legais e constitucionais invocados, seu conteúdo serviu de base para a decisão, de modo que a pretensão de prequestionar já está satisfeita.

Nesse sentido: “EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. NÍTIDO CARÁTER INFRINGENTE. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. PREQUESTIONAMENTO. INVIABILIDADE. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. 1. O acórdão embargado não contém omissão, obscuridade ou contradição, uma vez que foi dirimida a questão pertinente ao litígio, não se revelando os embargos de declaração como a via adequada à revisão do julgado, em manifesta pretensão infringente. 2. Na linha da jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, o prequestionamento de temas constitucionais, tendo em vista a futura interposição de recurso extraordinário, é finalidade a que não se prestam os embargos de declaração. 3. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no RO 80-RJ/ Marco Bellizze)”.

Quanto à contradição apontada pelos embargantes de declaração, reporto-me aos fundamentos dos ED 70084381128, opostos pela OAB/RS, também julgado nesta sessão, a fim de evitar tautologia: 

“(...)

“Por fim, também não há falar-se na mencionada contradição do v. acórdão em relação ao princípio da isonomia. Ora, embora não se desconheça que há consideravelmente mais ações judiciais buscando o pagamento de honorários advocatícios do que demandas envolvendo os demais profissionais liberais (dentistas, médicos, engenheiros, etc.), também é forçoso reconhecer que em todos os casos está-se tratando, como a própria embargante de declaração afirma, de verbas de caráter alimentar. Assim como os honorários advocatícios se traduzem em verba alimentar, os honorários devidos aos demais profissionais pelos serviços por eles prestados também o são, não se verificando a contradição apontada.

“Não obstante a interposição de embargos declaratórios, não são eles mero expediente para forçar o ingresso na instância extraordinária se não houve omissão, contradição do acórdão que deva ser suprida. Desnecessidade, no bojo da ação julgada, de se abordar, como suporte da decisão, dispositivos legais e/ou constitucionais. Inexiste ofensa ao art. 535, II, do CPC/73, quando a matéria enfocada é devidamente abordada no âmbito do voto do aresto a quo (AGA nº 574851/Delgado).”

Por tais razões, desacolho os embargos de declaração.

Des. Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard

Acompanho o voto condutor integralmente, visto que, embora pertinentes as alegações da parte embargante acerca da hermenêutica utilizada anteriormente à edição do artigo declarado inconstitucional, o presente instrumento não serve à rediscussão de matéria suficientemente debatida. 

Importante destacar que o artigo 1.022 do Código de Processo Civil
 dispõe as hipóteses para oposição dos embargos de declaração, quais sejam: obscuridade, contradição e omissão, o que não se vislumbra no presente julgado.

Nesse passo, o julgador não está obrigado a se manifestar sobre todos os argumentos da parte, sendo que o aresto embargado apresenta fundamentação sobre o descabimento da concessão da isenção das custas nos processos de execução de honorários, no âmbito da inconstitucionalidade material do artigo 10, da Lei 15.232/18, a qual serve, também, ao afastamento da exegese invocada pelo embargante acerca da aplicação do parágrafo único, do artigo 6º, da Lei de Custas. Senão vejamos:

De outro lado, é preciso também analisar-se o aspecto material da legislação em comento, haja vista que o tratamento dispensado pelo artigo 10, da Lei 15.232/2018, ora questionado, aos advogados para execução dos seus honorários viola em grande medida o caro princípio constitucional da isonomia, insculpido no artigo 5º. Não há razão para a diferenciação entre a execução da remuneração devida aos advogados em detrimento de outros profissionais liberais que, não raras vezes, necessitam vir ao Poder Judiciário para então obter o devido pagamento de verbas a eles devidas, essas também de natureza alimentar, tal como ocorre com os honorários advocatícios. 

Além do disposto no artigo 5º, da Constituição Federal, mais especificamente, por tratar-se de custas judiciárias e, portanto, espécie de tributo, o artigo 150, também da Carta Magna, estatui:

“Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas aos contribuintes, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

“(...)

“II – instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos”.

Ora, de fato, não há entre advogados e demais profissionais liberais (dentistas, médicos, engenheiros, etc.) qualquer distinção apta a fundamentar o tratamento diferenciado conferido pelo artigo 10, da Lei 15.232/2018, sendo forçosa, também por esse aspecto, a declaração de sua inconstitucionalidade, com a devida remoção do ordenamento jurídico. 

Assim, fundamentado o julgado em certo sentido lógico, obviamente, restam afastadas conclusões contrárias e incompatíveis ao entendimento exposado, ainda que se refiram a teses não debatidas expressamente no aresto.

Ante o exposto, acompanho o voto condutor para desacolher os embargos declaratórios.
OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES - Presidente - Embargos de Declaração nº 70084390715, Comarca de Porto Alegre: "À unanimidade, desacolheram os embargos de declaração."
� Art. 1.022.  Cabem embargos de declaração contra qualquer decisão judicial para:


I - esclarecer obscuridade ou eliminar contradição;


II - suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento;


III - corrigir erro material.


Parágrafo único.  Considera-se omissa a decisão que:


I - deixe de se manifestar sobre tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em incidente de assunção de competência aplicável ao caso sob julgamento;


II - incorra em qualquer das condutas descritas no art. 489, § 1o.
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